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EMENDA Nº 387, AO PROJETO DE LEI Nº 529, DE 2020
Dê-se ao inciso VII do artigo 68 do Projeto de Lei nº 529, de 2020 a seguinte redação:

VII - os § 1º e 2º do artigo 9º, da Lei n.º 13.296, de 23 de dezembro de 2008;

JUSTIFICATIVA

Nesta alteração na legislação que regula o IPVA o governador João Dória retira o incentivo de redução de um ponto percentual, de 4% para 3%, que beneficia os proprietários de veículos automotores que utilizam exclusivamente combustíveis que produzem menos poluição atmosférica e geram menos gases de efeito estufa.

Sua proposta é de revogar o seguinte dispositivo da lei 13.296, de 2008:

Artigo 9º - A alíquota do imposto, aplicada sobre a base de cálculo atribuída ao veículo, será de:

I - ... ;

II - ...;

III - 3% (três por cento) para veículos que utilizarem motor especificado para funcionar, exclusivamente, com os seguintes combustíveis: álcool, gás natural veicular ou eletricidade, ainda que combinados entre si;

Com isso, a atual gestão do governo do Estado se soma a ofensiva promovida pelo presidente Bolsonaro no governo federal de desmonte da política ambiental, negando, na prática, a necessidade de manter mecanismos, mesmo que modestos, de enfrentamento às mudanças climáticas que tem tornado mais frequentes e intensos os eventos extremos, ocasionado enchentes, deslizamentos e estiagens no estado de São Paulo. Além dos problemas de saúde decorrentes da poluição atmosférica que, inclusive, aumentam os gastos públicos. 

Por estes motivos consideramos totalmente inadequada, além de gerar aumento de receita pouco significativo, a retirada deste incentivo.

Neste mesmo inciso VII do artigo 68 suprime os itens 2, 3, 4 e 5 do § 1º-A do artigo 13, da Lei n.º 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estipulam as condições para pessoas com deficiência poderem manter veículo com isenção de IPVA. Esta revogação complementa a alteração proposta no inciso III do artigo 13, da Lei n.º 13.296, de 2008, por meio do artigo 23 do presente Projeto de Lei, objeto de outra emenda desta parlamentar. Como se trata do mesmo assunto transcrevemos a justificativa daquela emenda: 

A proposição do governador João Dória retira o direito à isenção do IPVA de um único veículo de propriedade de pessoas com deficiência visual, deficiência mental, autistas e portadores de deficiência física cuja gravidade os impede de conduzir veículo automotor, mesmo que adaptado.

A redação atual da, no inciso III do artigo 13, dispõe:

“Artigo 13 - É isenta do IPVA a propriedade:

I -  ...

II - ...

III - de um único veículo, de propriedade de pessoa com deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autista;”

que passa para:

“III - de um único veículo, de propriedade de pessoa com deficiência física severa ou profunda que permita a condução de veículo automotor especificamente adaptado e customizado para sua situação individual.”

Esta emenda é de uma maldade espantosa pois irá dificultar, quando não impedir, o deslocamento de pessoas autistas ou com deficiência visual, mental, física, severa ou profunda que as impossibilita de conduzir veículo e que, portanto, dependem de outrem.

Como se não bastasse o isolamento que portadores de tal condição se veem submetidos em qualquer época, esta situação fica agravada pela pandemia do COVID-19, inclusive porque que fazem parte do grupo de risco e passarão a depender de transporte coletivo, ao qual, muitas vezes, o acesso não é possível.

Certamente meus colegas deputados, independentemente de Partido, não serão coniventes com este agravo aos mais vulneráveis e mais necessitados de apoio da sociedade e do governo.
Sala das Sessões, 18/8/2020.

a) Márcia Lia
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